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NOTIFICAÇÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS E ASSISTENCIAIS

Violência Doméstica – Lei 11.340/06

A POLÍCIA JUDICIÁRIA XXXX, no uso de suas atribuições legais, conforme o art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com os arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 282 e 319, todos do Código de Processo Penal, c/c a Lei 11.340/06, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia XXXX (qualificação do delegado) abaixo consignado, cientifica a senhora in fine caracterizada, vítima de violência doméstica, do seu direito subjetivo de instar Medidas Protetivas e Assistenciais oriundas da norma legal retro mencionada que expõe:

1) Separação de Corpos;
2) Retirada do suspeito do ambiente de relacionamento doméstico;
3) Condicionamento de distância da vítima, familiares e testemunhas, no perímetro mínimo, de  XXX metros;
4) Oposição de contato com a vítima, seus familiares e testemunhas;
5) Impedimento do suspeito de frequentar endereços residenciais, de trabalho, creche, ambiente de estudo dos filhos, com o objetivo de conservar a integridade física e somática da vítima;
6) Suspensão ou restrição do porte de armas do suspeito;
7) Reserva ou suspensão de visitas aos filhos menores;

8) Pagamento de alimentos provisionais ou provisórios;
9) Orientação da suspeita e dependentes a programa oficial de proteção e assistência;
10) Encaminhamento da vítima e dependentes à residência, após a saída do suspeito;
11) Saída da vítima do local de convivência, sem perda dos direitos a bens, guarda dos filhos e alimentos;
12) Oposição das procurações confiadas pela vítima ao suspeito;
13) Pagamento de caução temporária através de depósito judicial por perdas e danos materiais advindos da violência doméstica auferida;
14) Devolução de bens ilegalmente apropriados pelo suspeito à vítima;

15) Impedimento provisório para consignação de atos e contratos alienação e locação de materiais móveis, imóveis e semoventes de propriedade comum;
16) O auxílio à mulher na condição de violência doméstica e familiar será conferida de acordo com os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção cabíveis;
17) Apoio de amparo policial;
18) Condução para nosocômio e ao Departamento Médico Legal.

19) Translado da vítima e dependentes para local confiável, quando ocorrer risco de morte ou atentado à incolumidade física;
20) Auxílio à vítima durante a remoção de seus bens do local da ocorrência ou do domicílio familiar.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
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